
TIPO DE 
TEMA

TEMA RECURSO PARADIGMA DESCRIÇÃO SITUAÇÃO DELIMITAÇÃO DA SUSPENSÃO TESE FIRMADA

ADI 7774 ADI 7774

Constitucionalidade e/ou a legalidade da Moratória da
Soja, inclusive a sua compatibilidade com regras
concorrenciais, constantes nos arts. 1º, 2º, 3º, 4º, 5º e 6º
da Lei Estadual Ordinária nº 12.709/2024 do Estado do
Mato Grosso.

Em julgamento

Concedo a tutela provisória incidental para suspender as
ações em curso nas instâncias ordinárias jurisdicionais e
administrativas (incluso o CADE), nas quais se debata direta
ou indiretamente a constitucionalidade e/ou a legalidade da
Moratória da Soja, inclusive a sua compatibilidade com
regras concorrenciais, até o julgamento definitivo da matéria
pelo Supremo Tribunal Federal, como forma de assegurar o
resultado útil do processo, o qual, reitero, é dotado de efeito
vinculante e eficácia contra todos. Ante o exposto,
determino a imediata suspensão, em especial mas não
exclusivamente, da ação coletiva nº 1039199-
32.2025.8.11.00411, em trâmite perante a Vara
Especializada em Ações Coletivas da Comarca de

Cuiabá-MT, da Produção Antecipada de Provas
nº111407322.2024.8.26.0100, na 1ª Vara Empresarial e de
Conflitos Relacionados à Arbitragem do Foro Central da
Comarca da Capital de São Paulo, assim como do Processo
Administrativo nº 08700.005853/2024-38 e do Inquérito
Administrativo nº 08700.011414/2025-45, ambos junto ao
Conselho

Administrativo de Defesa Econômica- CADE. Após o
julgamento definitivo da matéria pelo Supremo Tribunal
Federal, a situação dos procedimentos suspensos por força
desta decisão  será examinada.                              

 SUSPENSÃO DE PROCESSOS*
DIREITO ADMINISTRATIVO

*Temas com determinação de suspensão dos processos em tramitação no primeiro e segundo graus de jurisdição.
São excluídos da listagem os temas transitados em julgado. 
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ADI 7811 ADI 7811
Constitucionalidade do art. 28-A, XV, da Lei estadual
catarinense 14.675/2009

Em tramitação

Ante todo o exposto, defiro, ad referendum do Plenário
desta Corte, o pedido de tutela provisória incidental, para
determinar a suspensão, na forma do art. 21 da Lei
9.868/1999, de todos os processos que discutam a
constitucionalidade da Lei estadual catarinense 14.765/2009,
até que o Supremo Tribunal Federal se manifeste
definitivamente sobre a matéria ou até eventual decisão
desta Corte em sentido contrário.

IRDR/TJSC 7
5073157-

82.2017.8.24.0000

a) se o reajuste paritário também foi abolido em relação
às pensões por morte oriundas de extintos militares com
o advento da EC 41/2003; b) em caso positivo, se o seu
restabelecimento depende do cumprimento da regra de
transição imposta pelo art. 3º da EC 47/2005, não
obstante possuírem os militares regras próprias de
passagem à reserva remunerada; e c) se o Tema 396/STF, 
a partir de sua ratio decidendi, pode ser aplicado às
pensões por morte oriundas de extintos militares.

Acórdão 
publicado - 

REsp pendente

“Determino, em razão da admissão do presente IRDR pelo
Grupo de Câmaras de Direito Público, o sobrestamento de
todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que
tramitam no Estado de Santa Catarina acerca da matéria, por
dicção do art. 982 do NCPC. Registro que a suspensão deverá
durar 01 (um) ano, prazo para o julgamento do incidente
previsto no art. 980 do NCPC, ou então até que sobrevenha o
julgamento definitivo do presente IRDR”. (decisão publicada
em 06.10.2017)

"Nos termos do que autoriza o § 2º do art. 42 da Constituição Federal de
1988, as pensões por morte de servidores militares estaduais (policiais e
bombeiros) podem ter regras de integralidade e paridade distintas das
referentes aos servidores civis, desde que na Unidade da Federação seja
editada 'lei específica' para tanto. No Estado de Santa Catarina não há 'lei
específica' a respeito e sim normas que determinam aplicação genérica da
legislação do regime próprio de previdência social. Assim, enquanto não for
editada 'lei específica', as pensões por morte de servidores militares deste
Estado, falecidos após a Emenda Constitucional n. 41/2003, regulam-se pelos
§§ 7º e 8º do art. 40 da Constituição Federal de 1988 e, por conseguinte,
para terem paridade com a remuneração dos servidores militares em
atividade, deverão observar as regras de transição do art. 3º da Emenda
Constitucional n. 47/2005, em obediência ao estabelecido pelo Supremo
Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário n. 603.580/RJ,
com repercussão geral (Tema n. 396)".
Revisão e adição da tese: "Em face do contido na Emenda Constitucional n.
70/2012, não é aplicável o Tema 07/IRDR nos casos de pensão por morte de
servidor militar estadual que ingressou no serviço público até 31/12/2003 e
se aposentou por invalidez permanente nos termos do inciso I do § 1º do art.
40 da Constituição Federal de 1988, afastando-se a aplicação do decidido no
RE n. 603.580, do STF a esses casos.”
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IRDR/TJSC 20
4013930-

13.2019.8.24.0000

Possibilidade de pagamento da 'Indenização por Regime
Especial de Trabalho Policial Civil – IRESA' durante os
afastamentos remunerados e dos seus respectivos
reflexos sobre abono de férias e gratificação natalina.

Acórdão 
publicado - RE 

pendente

"suspender, na condição em que se encontram, todos os
processos, individuais ou coletivos, que tramitam no Estado
que tratem de idêntica questão jurídica, ressalvadas as
medidas urgentes, pelo prazo de 1 (um) ano, contado da
publicação deste acórdão, ou até o trânsito em julgado do
acórdão que decidir o incidente (o que ocorrer primeiro)".
"Nessa compreensão, com fulcro no art. 987, caput e § 1º,
c/c art. 1.030, inc. V, segunda parte, do Código de Processo
Civil, admite-se o Recurso Extraordinário e atribui-se efeito
suspensivo, determinando-se que permaneçam sobrestados
todos os processos que versem sobre a matéria do IRDR
TEMA 20/TJSC até ulterior decisão do Supremo Tribunal
Federal."

"(1) ante o julgamento da ADI n. 5114/SC, pelo STF, pacificar a
impossibilidade de pagamento da iresa durante férias e demais
afastamentos remunerados, assim como de seus reflexos sobre
abono de férias e décimo terceiro salário; (2) resultando impróprio
almejar os pagamentos pretéritos ao marco temporal definido pela
Suprema Corte, pois teratológica a reinvindicação com base em lei
suprimida do ordenamento jurídico".

RG-STF 264 RE-626307

Diferenças de correção monetária de depósitos em
caderneta de poupança por alegados expurgos
inflacionários decorrentes dos planos Bresser e Verão.

Afetado

O Ministro Relator determinou " a incidência do artigo 238,
RISTF, aos processos que tenham por objeto da lide a
discussão sobre os expurgos inflacionários advindos, em tese,
dos planos econômicos Bresser e Verão, em curso em todo o
país, em grau de recurso, independentemente de juízo ou
tribunal, até julgamento final da controvérsia pelo STF. Não
se aplica esta decisão aos procesos em fase de execução
definitiva e às transações efetuadas ou que vierem a ser
concluídas." (publicação em 01.09.2010)
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RG-STF 265 RE-591797

Diferenças de correção monetária de depósitos em
caderneta de poupança, não bloqueados pelo BACEN,
por alegados expurgos inflacionários decorrentes do
plano Collor I.

Afetado

O Ministro Relator determinou "a incidência do artigo 238,
RISTF, aos processos que tenham por objeto da lide a
discussão sobre os expurgos inflacionários advindos, em tese,
do Plano Collor I, especificamente em relação aos critérios de
correção monetária introduzidos pelas legislações que
editaram o Plano Collor I, de março de 1990 a fevereiro de
1991, aplicando-se a legislação vigente no momento do fim
do trintídio (concernente aos valores não bloqueados), em
trâmite em todo o País, em grau de recurso, até julgamento
final da controvérsia pelo STF. Não é obstada a propositura
de novas ações, a distribuição ou a realização de atos da fase
instrutória. Não se aplica esta decisão aos processos em fase
de execução definitiva e às transações efetuadas ou que
vierem a ser concluídas." (publicação em 01.09.2010)

RG-STF 284 RE-631363

Diferenças de correção monetária de depósitos em
caderneta de poupança, bloqueados pelo BACEN, por
alegados expurgos inflacionários decorrentes do Plano
Collor I.

Trânsito em 
julgado

"Ante o exposto, determino a suspensão de todos os
processos em fase recursal que versem sobre expurgos
inflacionários referentes aos valores bloqueados do Plano
Collor I (tema 284) e do Plano Collor II (tema 285), excluindo-
se os processos em fase de execução, liquidação e/ou
cumprimento de sentença e os que se encontrem em fase
instrutória" (decisão publicada em 23/04/2021).

1. Considerando que o STF declarou a constitucionalidade do Plano
Collor I na ADPF 165, o direito a diferenças de correção monetária
de depósitos em cadernetas de poupança, por alegados expurgos
inflacionários decorrentes de referido plano, dependerá de adesão
ao acordo coletivo e seus aditamentos, homologados no âmbito da
ADPF 165, no prazo de 24 meses da publicação da ata de julgamento
da referida ação. 2. Com o objetivo de resguardar a segurança
jurídica, não caberá ação rescisória ou arguição de inexigibilidade do
título com base na constitucionalidade dos planos econômicos de
processos já transitados em julgado.

RG-STF 285 RE-632212

Diferenças de correção monetária de depósitos em
caderneta de poupança, não bloqueados pelo BACEN,
por alegados expurgos inflacionários decorrentes do
Plano Collor II.

Trânsito em 
julgado

"Ante o exposto, determino a suspensão de todos os
processos em fase recursal que versem sobre expurgos
inflacionários referentes aos valores bloqueados do Plano
Collor I (tema 284) e do Plano Collor II (tema 285), excluindo-
se os processos em fase de execução, liquidação e/ou
cumprimento de sentença e os que se encontrem em fase
instrutória" (decisão publicada em 23/04/2021).

1. Considerando que o STF declarou a constitucionalidade do Plano
Collor II na ADPF 165, o direito a diferenças de correção monetária
de depósitos em cadernetas de poupança, não bloqueados pelo
Banco Central do Brasil, por alegados expurgos inflacionários
decorrentes de referido plano, dependerá de adesão ao acordo
coletivo e seus aditamentos, homologados no âmbito da ADPF 165,
no prazo de 24 meses da publicação da ata de julgamento de
referida ação. 2. Com o objetivo de resguardar a segurança jurídica,
não caberá ação rescisória ou arguição de inexigibilidade do título
com base na constitucionalidade dos Planos Econômicos de
processos já transitados em julgado.
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RG-STF 372 RE 609096
Exigibilidade do PIS e da COFINS sobre as receitas
financeiras das instituições financeiras. 

Acórdão 
publicado

" (...) Ante o exposto, com fundamento no art. 1.035, § 5º, do 
Código de Processo Civil, determino a suspensão do
processamento de todos os processos pendentes, individuais
ou coletivos, que versem sobre o Tema nº 372 e tramitem no
território nacional. (...)". (decisão publicada em 02/09/2024).

As receitas brutas operacionais decorrentes da atividade empresarial
típica das instituições financeiras integram a base de cálculo
PIS/COFINS cobrado em face daquelas ante a Lei nº 9.718/98,
mesmo em sua redação original, ressalvadas as exclusões e
deduções legalmente prescritas.

RG-STF 976 RE 968646
Equiparação do valor das diárias devidas a membros do
Ministério Público e do Poder Judiciário.

Acórdão 
publicado

"Com base no art. 1.035, § 5º, do Código de Processo Civil,
DECRETO A SUSPENSÃO do processamento de todas as
demandas pendentes que tratem da questão em tramitação
no território nacional (CPC/2015)."

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.
asp?incidente=4976868&numeroProcesso=968646&classeProcesso=RE&nu
meroTema=976

RG-STF 1016 RE 1141156
Constitucionalidade da inclusão dos expurgos
inflacionários na correção monetária incidente sobre
valores depositados judicialmente.

Afetado

"Reconhecida a repercussão geral, impende a suspensão do
processamento dos feitos pendentes que versem sobre a
presente questão e tramitem no território nacional.”
(decisão monocrática publicada em 11/03/2019)

RG-STF 1192 RE 1344400

Constitucionalidade de lei municipal que preveja revisão
geral anual do subsídio de agentes políticos na mesma
legislatura.

Afetado

Determino a suspensão, em todo o território nacional, do
processamento de todos processos pendentes, individuais ou
coletivos, que versem sobre a questão vazada neste tema de
repercussão geral, nos termos do art. 1.035, § 5º, do CPC.
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RG-STF 1198 ARE 1357421

Constitucionalidade da cobrança do Imposto sobre a
Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) por Estado
diverso da sede de empresa locadora de veículos,
quando esta possuir filial em outro estado, onde
igualmente exerce atividades comerciais (distinção do
Tema 708, RE 1.016.605).

Afetado

"Pelo exposto, determino a suspensão, em todo território
nacional, do processamento de todos os processos
pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a
questão vazada neste tema de repercussão geral, nos termos
do art. 1.035, §5º, do CPC, até o julgamento definitivo do
presente paradigma. Em nome da segurança jurídica,
convém explicitar que referido comando (i) não impede o
julgamento de capítulos de sentença diversos ao que aqui
versado (art. 356, CPC), (ii) a realização de atos urgentes a
fim de evitar dano irreparável (art. 314, in fine, CPC) ou a
apreciação de pedidos de tutela de urgência (arts. 300 e 982,
§2º, CPC). (...)". (decisão publicada em 30/03/2022,
disponibilizado o teor em 06/04/2022)

RG-STF 1271 RE 1442021

Exclusão da criança e do adolescente sob guarda do rol
de beneficiários, na condição de dependentes, do
segurado do Regime Geral de Previdência Social,
implementada pelo art. 23 da Emenda Constitucional nº
103/2019.

Afetado

"Determino a suspensão nacional de processos que tratam
da questão controvertida no Tema nº 1.271 do ementário da
Repercussão Geral, de forma a impedir a prolação de
decisões de mérito, até o julgamento deste recurso
extraordinário."

RG-STF 1290 RE 1445162

Critério de reajuste do saldo devedor das cédulas de
crédito rural, no mês de março de 1990, nos quais
prevista a indexação aos índices da caderneta de
poupança.

Afetado

Com base no art. 1.035, § 5º, do Código de Processo Civil,
DECRETO a SUSPENSÃO do processamento de todas as
demandas pendentes que tratem da questão em tramitação
no território nacional, inclusive as liquidações e
cumprimentos provisórios de sentença lastreados nos
acórdãos proferidos pelo Superior Tribunal de Justiça nestes
autos. 

RR-STJ 954
REsp 1525174
Resp 1525131 

A indevida cobrança de valores referentes à alteração do
plano de franquia / plano de serviços sem a solicitação
do usuário, com o consequente pedido de indenização
por danos morais, em contrato de prestação de serviços
de telefonia fixa.
- ocorrência de dano moral indenizável, em virtude da
cobrança de serviços advindos da alteração do plano de
franquia / plano de serviços de telefonia fixa sem a
solicitação do usuário, bem como, se configurado o
dano, seria aplicável o reconhecimento "in re ipsa" ou a 

Sobrestado

A Primeira Seção, na sessão de julgamento de 14/12/2016,
procedeu à nova afetação do tema, nos termos do art. 1.036
do CPC, "ratificando a decisão de afetação anteriormente
proferida pelo Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, e da qual já
resultou a suspensão de processos análogos, em todo o
território nacional" (acórdão publicado no DJe de
19/12/2016).
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RR-STJ 1088
REsp 1872008
REsp 1878406
REsp 1901989

Definir se o militar diagnosticado como portador do vírus
HIV tem direito à reforma ex officio por incapacidade
definitiva, independentemente do grau de
desenvolvimento da Síndrome de Imunodeficiência
Adquirida - SIDA/AIDS, com remuneração calculada com
base no soldo correspondente ao grau imediatamente
superior ao que possuía na ativa.

Afetado - 
possível revisão 

de tese

Há determinação de suspensão do processamento de todos
os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem
acerca da questão ora afetada e tramitem no território
nacional (art. 1.037, II, do CPC/2015). (acórdão publicado no
DJe de 30/4/2021).

O militar de carreira ou temporário - este último antes da alteração
promovida pela Lei 13.954/2019 -, diagnosticado como portador do
vírus HIV, tem direito à reforma ex officio por incapacidade
definitiva para o serviço ativo das Forças Armadas,
independentemente do grau de desenvolvimento da Síndrome de
Imunodeficiência Adquirida - SIDA/AIDS, porém, sem a remuneração
calculada com base no soldo correspondente ao grau hierárquico
imediatamente superior ao que possuia na ativa, se não estiver
impossibilitado total e permanentemente para qualquer trabalho, na
forma do art. 110, § 1º, da Lei 6.880/80.

RR-STJ 1113 REsp 1937821

Definir: a) se a base de cálculo do ITBI está vinculada à
do IPTU; b) se é legítima a adoção de valor venal de
referência previamente fixado pelo fisco municipal como
parâmetro para a fixação da base de cálculo do ITBI.

Acórdão 
publicado - RE 

pendente

Há determinação de suspensão do processamento de todos
os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem
acerca da questão delimitada e tramitem no território
nacional.

a) a base de cálculo do ITBI é o valor do imóvel transmitido em
condições normais de mercado, não estando vinculada à base de
cálculo do IPTU, que nem sequer pode ser utilizada como piso de
tributação; b) o valor da transação declarado pelo contribuinte goza
da presunção de que é condizente com o valor de mercado, que
somente pode ser afastada pelo fisco mediante a regular
instauração de processo administrativo próprio (art. 148 do CTN); c)
o Município não pode arbitrar previamente a base de cálculo do ITBI
com respaldo em valor de referência por ele estabelecido
unilateralmente.

RR-STJ 1169
REsp 1978629
REsp 1985037
REsp 1985491

Definir se a liquidação prévia do julgado é requisito
indispensável para o ajuizamento de ação objetivando o
cumprimento de sentença condenatória genérica
proferida em demanda coletiva, de modo que sua
ausência acarreta a extinção da ação executiva, ou se o
exame quanto ao prosseguimento da ação executiva
deve ser feito pelo Magistrado com base no cotejo dos
elementos concretos trazidos aos autos.

Em julgamento

Há determinação de suspensão do processamento de todos
os processos que versem sobre a mesma matéria e tramitem
no território nacional, nos termos do art. 1.037, II, do
CPC/2015.
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RR-STJ 1276
REsp 2123906
REsp 2123904
REsp 2123902

Decidir sobre a possibilidade de exclusão da base de
cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS do
montante da contribuição previdenciária substitutiva
incidente sobre a receita bruta (CPRB) considerando a
identidade  dos  fatos  geradores  dos tributos.

Afetado

Há determinação para a suspensão do julgamento de
todos os processos em primeira e segunda instâncias
envolvendo a matéria, inclusive no Superior Tribunal de
Justiça (art. 1.037, II, do CPC/2015)

RR-STJ 1321
REsp 2165073
REsp 2163797
REsp 2259466

Incidência de prescrição ou de decadência legal contra
pessoa com deficiência mental ou intelectual, após a
vigência da Lei 13.146/2015, que não mais inclui entre os
absolutamente incapazes a pessoa que, por enfermidade
ou deficiência, não tiver o necessário discernimento para
a prática dos atos da vida civil.

Afetado
Há determinação de suspender o processamento de todos os
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem
sobre idêntica questão jurídica.

RR-STJ 1399
REsp 2199392
REsp 2182044

Definir se, na execução individual de sentença coletiva,
extinta em decorrência da desconstituição do título
judicial que lhe dava suporte, operada pela procedência
de ação rescisória manejada pela Fazenda Pública, é
cabível ou não a condenação da parte exequente ao
pagamento de honorários advocatícios. 

Afetado

Há determinação de suspensão do trâmite de todos os
processos em primeira e segunda instâncias, inclusive no
Superior Tribunal de Justiça, nos termos do art. 1.037, II, do
CPC/2015.
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RR-STJ 1436
REsp 2233662
REsp 2233539

Nas ações em que se discute o desvio de energia elétrica,
alegadamente ocorrido antes do aparelho medidor,
definir se: (i) o procedimento adotado para verificação
do desvio, apuração, notificação e participação do
consumidor respeita os princípios do contraditório e
ampla defesa, bem assim das normas consumeristas
(arts. 4º, I; 6º, IV, VI e VIII; 14 e 51, IV, todos do CDC); (ii)
é possível, ou não, a cobrança por estimativa, a título de
recuperação de consumo efetivo, tendo em vista a
ausência de registro pelo medidor (arts. 4º, I; 6º, IV, VI e
VIII; 14; 42, caput; e 51, IV, todos do CDC); e (iii) admitida
a mencionada cobrança por estimativa, viabiliza-se, ou
não, o corte administrativo pela concessionária (arts. 4º,
I; 6º, IV, VI e VIII; 14; 22; 42, caput; e 51, IV, todos do
CDC).

Afetado

Determinação ad referendum da Primeira Seção: suspensão
do processamento, em todo o território nacional, de todos
os feitos pendentes (individuais ou coletivos, sem distinção),
que versem sobre a questão afetada no âmbito do Tema
1.436/STJ, a teor do art. 1.037, II, do CPC. (decisão de
23.06.2026)

RR-STJ 1443
REsp 2272537
REsp 2272536

Definir se a cláusula de destinação residencial prevista
em convenção de condomínio é suficiente para impedir a
locação de unidades autônomas por curto período, por
meio de plataformas digitais, independentemente de
proibição expressa.

Afetado
Há determinação de suspender o processamento de todos os
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem
sobre idêntica questão jurídica.
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